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A transição para o século XXI caracteriza-se por intensas transformações no sistema econômico 

mundial, permeado por crises, recessão e incertezas. Entre as transformações mais intensas, 

estão as que afetam o setor produtivo e o papel do Estado, abrindo espaço para a atuação de 

organismos internacionais que passam a regular as políticas sociais e educativas. 

Esta nova ordem global aponta na direção de uma “nova ordem educativa” (Antunes, 2008) 

marcada pela transnacionalização, processo que se diferencia da cooperação internacional, pois 

está motivado pela competitividade e pelo lucro; a educação torna-se um bem comerciável e 

requer um marco regulatório supranacional. (Dias Sobrinho, 2005) 

Neste contexto, surge um significativo interesse pelo papel das universidades, para que possam 

responder às transformações no mundo laboral, favorecer a mobilidade e o reconhecimento de 

títulos. A recente construção do Espaço Europeu de Educação Superior (EEES) consolida um 

projeto intergovernamental e transnacional, tendência que influencia políticas educativas em 

outros continentes. Estes fenômenos produzem mudanças significativas na organização e 

estrutura das universidades, o que, conseqüentemente, afeta o trabalho e a formação dos seus 

docentes. 

Por um lado, muitos autores (Zabalza, 2002; Tejada&Fernández, 2009; outros) tratam sobre a 

centralidade dos professores universitários nos processos de transformação impulsionados pelo 

EEES, considerando a formação algo essencial para a qualidade dos processos de ensino-

aprendizagem. 

Por outro, a formação contínua de professores passou a ser vista como obrigação necessária para 

o processo de adaptação profissional exigido pela implantação das reformas 

(Correia&Matos,2001). Assim, corre o risco de ser uma exigência burocrática sem sentido para 

os professores. Considerando que este fenômeno pode estar sendo reproduzido nas 

universidades, questionamos: quais são os desafios que enfrentam as universidades no contexto 

da transnacionalização? Quais são as inovações, avanços e retrocessos proporcionados pelas 

reformas universitárias nos últimos anos? Como isto afeta as políticas de formação de 

professores universitários? 

Assim, queremos compreender como as diretrizes transnacionais influenciam as políticas de 

formação contínua de professores através da análise daqueles documentos que orientam as 

políticas universitárias a nível mundial, regional e institucional. 

Esta investigação se baseia na comparação entre universidades espanholas e brasileiras, pois o 

conhecimento de experiências internacionais é fundamental para a melhoria dos sistemas. Trata-

se de diferentes universidades e países, mas em termos políticos, econômicos e educativos estão 

pressionados pelas mesmas tendências transnacionais. 
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Os dispositivos metodológicos previstos para a coleta de dados são: análise documental e 

entrevistas; para a análise das informações, seguimos a linha dos Estudos Críticos do Discurso 

(Van Dijk, 2009) e pretendemos utilizar o programa “Atlas-ti”, para a apreciação do conteúdo e 

a validação das categorias presentes nos textos oficiais e entrevistas. 

A pertinência desta investigação está na atualidade do tema e na escassez de trabalhos que 

abordem uma análise crítica dos discursos produzidos nos últimos anos a nível internacional, os 

quais estão a direcionar as políticas de formação de professores universitários em diferentes 

países. 

Palavras-chave: 

Transnacionalização, Reformas Universitárias, Formação de Professores, Avanços e 

Retrocessos. 

 

1. Introdução 

A transição para o século XXI caracteriza-se por intensas transformações no sistema econômico 

mundial, permeado por crises, recessão e incertezas. Entre as transformações mais intensas, 

estão as que afetam o setor produtivo e o papel do Estado, abrindo espaço para a atuação de 

organismos internacionais que passam a regular as políticas sociais e educativas.  

Esta nova ordem global aponta na direção de uma “nova ordem educativa” (Antunes, 2008) 

marcada pela transnacionalização, onde as tendências de mercado predominam em educação e 

emerge um significativo interesse pelo papel das universidades, para que possam responder às 

transformações no mundo laboral e favorecer a mobilidade de estudantes e trabalhadores. 

A recente construção do Espaço Europeu de Educação Superior (EEES) consolida um projeto 

intergovernamental e transnacional, tendência que influencia políticas educativas em outros 

continentes. Estes fenômenos produzem mudanças significativas na organização e estrutura das 

universidades, o que, consequentemente, afeta o trabalho e a formação dos seus docentes. 

Ao longo desta comunicação, nos concentraremos em duas questões principais: quais são os 

desafios que enfrentam as universidades no contexto da transnacionalização? Como isto afeta as 

políticas de formação de professores universitários?  

A presente pesquisa se baseia na comparação entre algumas universidades públicas da Espanha 

e do Brasil, dois importantes países ibero-americanos que mantêm fortes relações de cooperação 

política e econômica. Trata-se de diferentes universidades e países, mas em termos políticos, 

econômicos e educativos estão pressionados pelas mesmas tendências transnacionais. Além 

disso, o conhecimento de experiências internacionais é fundamental para a melhoria dos 
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sistemas. Concentrar-nos-emos na Comunidade Autônoma da Catalunha e no Estado de São 

Paulo, duas regiões de significativo desenvolvimento econômico e social para estes países, por 

serem realidades que conhecemos mais profundamente, devido ao contacto direto que temos 

com profissionais e instituições de ambos os lados do Atlântico. 

A pertinência desta investigação está na atualidade do tema e na escassez de trabalhos que 

abordem uma análise crítica dos discursos produzidos nos últimos anos a nível internacional, os 

quais estão a direcionar as políticas de formação de professores universitários em diferentes 

países. 

 

2. Marco Teórico e Contextual 

2.1 Desafios das universidades no século XXI: da internacionalização à 

transnacionalização  

As intensas mudanças ocorridas no sistema econômico global e na sociedade em geral afetam o 

campo das políticas educativas, introduzindo novas demandas as instituições universitárias. 

Trata-se muito sobre a crise da universidadei, que pode se resumir em um radical 

questionamento sobre o seu papel na sociedade.  

A passagem ao novo milênio é marcada pela liquidez das certezas do passadoii, que vulnera as 

perspectivas quanto ao futuro, devido às rápidas e constantes mudanças que aprofundam a 

sensação de precariedade e deixam para trás aqueles que não conseguem acompanhar o ritmo 

imposto pelos avanços tecnológicos e pelo fluxo acelerado de informações. 

Coloca-se a necessidade de conceber a formação dos diferentes profissionais como um processo 

contínuo, já que nesta nova ordem globalizada existe um forte risco dos conhecimentos 

tornarem-se obsoletos. Para Bernheim & Chauí,  

“estamos assistindo à emergência de um novo paradigma econômico e produtivo no 

qual o fator mais importante deixa de ser a disponibilidade de capital, trabalho, 

matérias-primas ou energia, passando a ser o uso intensivo de conhecimento e 

informação” (2008: 7). 

 

Neste sentido, algumas organizações internacionais como a OCDE e a UNESCO colocam 

ênfase no papel das universidades e na formação profissional em nível superior, pois o 

conhecimento passa a ser considerado um fator competitivo e motor do desenvolvimento social 

e econômico dos países. Esta centralidade da educação/formação é importante para o avanço 

dos sistemas educativos, mas traz ao mesmo tempo o risco de abordar a educação e o 

conhecimento como meros serviços ou mercadorias.  
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A transnacionalização educativa, diferentemente do conceito de internacionalizaçãoiii, sinaliza 

um deslocamento dos centros decisórios a outros níveis que ultrapassam o âmbito do Estado 

nacional e sustenta-se nesta visão de educação para a competitividade e o lucro, vista como um 

bem comerciável que necessita de um marco regulatório supranacional (Dias Sobrinho, 2005). 

Tal tendência aproxima-se muito daquilo que Roger Dale nomeia como “cultura educacional 

mundial comum” (CEMC) e “agenda globalmente estruturada para a educação” (AGEE): na 

primeira, a educação é considerada um tema político de caráter internacional, mas basicamente 

conduzida pelos Estados nacionais; na segunda, “a soberania dos Estados é reduzida e 

praticamente extinta ante as pressões das forças que operam transnacionalmente” (2004:25). Na 

educação superior isto se traduz numa explícita retirada do Estado, através da diminuição das 

suas responsabilidades e inversões neste nível e consequente aumento do mercado educativo.  

Em termos de política educativa, os limites entre “sociedade do conhecimento” e “economia do 

conhecimento” se tornam cada vez mais solúveis, já que em muitos casos os critérios 

econômicos e financeiros se sobrepõem aos critérios éticos e educativos, aprofundando os 

dilemas em que vivem as universidades atualmente.   

No contexto da transnacionalização educativa, observamos também a formação de espaços 

comuns de Educação Superior (ES), como modo de fortalecer a cooperação interuniversitária, a 

mobilidade, a atração e a competitividade de cada região. Um exemplo pioneiro é a construção 

do Espaço Europeu de Educação Superior (EEES), que dá impulso à importância da ES na 

consolidação de uma sociedade/economia do conhecimento. Trata-se de um marco importante 

da reconversão das universidades europeias aos desafios do mundo globalizado. Além disso, 

configura-se como uma política intergovernamental e transnacional, já que as decisões são 

tomadas no âmbito da Comissão Europeia. É importante destacar que este projeto extrapola os 

limites europeus e está impulsionando outros processos de integração educativa, por exemplo, 

no âmbito do Setor Educacional do Mercosul (SEM). 

Resguardando as particularidades históricas e políticas de cada um destes processos de 

integração, alguns autores evidenciam algumas aproximações importantes entre as metas e 

diretrizes do EEES e do SEM (Azevedo, 2008; Gadotti, 2004), como é o caso do 

reconhecimento de títulos, o incentivo à mobilidade de estudantes e profissionais e a garantia da 

qualidade e a implantação de ações conjuntas na área da formação docente.  

Quanto a este último aspecto, podemos identificar no contexto europeu uma preocupação 

marcante acerca da formação dos professores universitáriosiv, para que possam dar concreção 

aos objetivos estabelecidos pelo EEES. 

 
“Aunque la preocupación con la formación de formadores viene de lejos, ahora los 

propios procesos de convergencia europea en torno de la sociedad del conocimiento 
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ponen el acento en la misma, dado que existe una clara consciencia del papel del 

profesorado sobre la calidad de la educación” (OCDE, 2005 apud Tejada & 

Fernández, 2009, p. 14). 

 

Em decorrência deste processo, profundas alterações estão sendo geradas na organização e 

estrutura da formação universitária, repercutindo no desenvolvimento da docência, 

especialmente através da ampliação de suas tarefas, exigência de maiores esforços e aumento da 

burocratização didática (Zabalza, 2002).  

Este acontecimento supõe um efetivo empenho de todos os países e instituições implicadas, no 

sentido de adaptar seus currículos, dinâmicas administrativas e pedagógicas aos objetivos do 

EEES, o que intensifica a preocupação em torno da formação dos professores universitários, 

pois são considerados agentes centrais da mudança educativa (Mas, 2009; Tejada, 2009).  

Precisamente, esta centralidade da formação de professores frente às transformações político-

educativas atuais, nos convoca a refletir e a direcionar nossa atenção às alterações ocorridas na 

política de formação dos mesmos, principalmente num momento onde as tendências na ES 

parecem transladar-se de um contexto a outro. 

 

2.2 Reformas educativas e formação contínua de professores 

As políticas de formação de professores universitários não podem ser analisadas desvinculadas 

do sistema social e do contexto político, econômico e cultural onde são produzidas. Tampouco 

podem ser analisadas sem considerar os outros níveis educativos, pois fazem parte do mesmo 

sistema.   

No contexto europeu, os discursos educativos atuais giram em torno à centralidade dos 

professores universitários nos processos de transformação impulsionados pelo EEES, 

considerando a formação um elemento essencial para a qualidade dos processos de ensino-

aprendizagem. Apesar das vantagens da formação continuada para a qualidade educativa, está 

não pode ser vista simplesmente como algo positivo, mas como fenômeno complexo e dialético, 

campo onde coexistem diferentes interesses. 

Durante a década de 1990 alguns autores alertavam sobre os apelos que sugiram no campo da 

formação de professores, mostrando como esta passou a adquirir um papel estratégico na 

implementação das reformas neoliberais.  

As mudanças introduzidas nos modelos de formação de professores são vistas no 

contexto das inovações propostas pelas reformas educacionais nos diversos países, 

entendidas estas como parte das transformações nos sistemas de regulação social que 
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caracterizam as sociedades capitalistas atuais (Popkewitz e Pereira, 1992 apud 

Campos, 1999: 132).   

 

Neste sentido, Correia e Matos (2001: 47) afirmam que a formação continua de professores em 

Portugal se baseou numa responsabilização simbólica dos professores pela crise da escola: no 

decorrer dos anos perdeu o status de direito imprescindível para exercer a autonomia 

profissional, passando a ser vista como uma obrigação necessária para o processo de adaptação 

profissional exigido pela implementação das reformas. Assim, a formação torna-se uma 

exigência burocrática desprovida de sentido para os professores.  

Considerando que as atuais reformas universitárias em diferentes lugares do mundo colocam 

ênfase na formação e responsabilização destes profissionais pela melhoria da qualidade, 

consideramos o risco desta tendência estar afetando as políticas de formação de professores 

nestas instituições. 

Em um contexto de intensas transformações sociais que atingem o papel das universidades em 

diferentes lugares do mundo, observamos o surgimento de setores que se encarregam de 

oferecer suporte e formação aos docentes em algumas universidades da Catalunha; do mesmo 

modo, em algumas universidades paulistas também é possível encontrar alguns exemplos de 

iniciativas que promovem a formação docentev. Sendo fenômenos recentes, ainda não existem 

muitos estudos a respeito. Deste modo, parece-nos de grande relevância analisar estas 

tendências na formação de professores universitários em ambos os países, aproveitando as 

vantagens da educação comparada como uma perspectiva que permite uma perspectiva mais 

ampla sobre os fenômenos que ocorrem em distintos contextos. 

 

3. Objetivos e dispositivos metodológicos 

O presente trabalho tem como objetivo central compreender de que maneira as diretrizes e 

discursos transnacionais (recomendações dos organismos internacionais e diretrizes para a 

criação de espaços comuns de ES) influenciam as políticas de formação continua de professores 

universitários.  

Esta investigação de caráter exploratório se situa numa abordagem qualitativa, pois está baseada 

na interpretação e compreensão dos fenômenos sociais. Para alcançar os objetivos citados, 

pretendemos aliar as vantagens epistêmicas e metodológicas da Educação Comparada (Ferrer, 

2002) com os avanços teóricos no campo da Análise e dos Estudos Críticos do Discurso (Van 

Dijk, 2009).  
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A perspectiva comparada permite conhecer, analisar e relacionar as políticas e práticas 

educativas em diferentes contextos, promovendo uma reflexão sobre as distintas realidades e 

ampliando nossa visão sobre a configuração dos sistemas educativos.  

A análise crítica do discurso considera os sujeitos, textos e contextos através de uma visão 

acurada e crítica. Por meio desta análise se revelam as relações de poder e de dominação no seio 

dos discursos orais ou escritos.  

A junção destas técnicas mostra-se como potente instrumento para realizar um estudo crítico 

dos diferentes documentos oficiais, possibilitando a ampliação das perspectivas sobre a política 

educativa.  

Para a recolhida de dados, utilizamos duas técnicas principais: análise documental e 

entrevistas, as quais assumem duas importantes funções: são uma fonte de informação 

privilegiada e uma possibilidade de complementação e de valoração das informações recolhidas 

durante a análise documental.  

Para o processamento das informações optamos pela análise de conteúdo, sem a pretensão de 

ser objetiva ou neutral, mas assumindo a importância da interferência da subjetividade, isto é, 

dos conhecimentos, experiências, contextos e visões de mundo dos sujeitos envolvidos na 

análise, incluindo o próprio pesquisador. 

A análise destes documentos está sendo realizada com o auxílio do programa de análises 

qualitativas  MaxQda, uma ferramenta bastante utilizada por pesquisadores da área das ciências 

sociais para a análise de conteúdo de diferentes tipos de comunicação. 

Por se tratar de uma pesquisa em andamento, as entrevistas ainda não foram realizadas e estão 

previstas para a próxima fase. Deste modo, apresentaremos aqui alguns resultados parciais 

referentes à análise documental (de conteúdo) realizada até o presente momento. 

 

3.1 Contextos e participantes 

Centraremos nossa pesquisa na análise de espaços e tempos específicos: as realidades de 

Espanha e Brasil, em um momento de intensificação das políticas transnacionais desde o início 

do novo século. Trata-se de realidades muito amplas e diversas, por isso optamos por analisar os 

casos de algumas universidades públicas da Comunidade Autônoma de Catalunha e do Estado 

de São Paulo, duas regiões de significativo desenvolvimento sócio-econômico dentro destes 

países.  

Escolhemos instituições públicas devido a sua importância social e por considerar que são as 

mais afetadas pelas transformações atuais, já que o processo de transnacionalização educativa 
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influencia notoriamente a formulação de políticas públicas, através da intensificação da lógica 

de mercado e das tendências de construção de espaços comuns. Assim, participam desta 

investigação as seguintes instituições: 

Comunidade Autônoma da Catalunha Estado de São Paulo 
Universitat Autònoma de Barcelona  

(UAB) 
Universidade Estadual de Campinas  

(UNICAMP) 
Universitat Politécnica de Catalunya   

(UPC)  
Universidade de São Paulo  

(USP) 
Universitat Rovira i Virgili  

(URV) 
Universidade Estadual Paulista  

(UNESP) 
Quadro 1: Instituições universitárias participantes  

 

Como um estudo de tendências, referimo-nos a três diferentes instituições em cada país, as 

quais compõem uma mostra não probabilística e intencional, cujos critérios de seleção foram:  

a) conhecimento prévio dos contextos;  

b) contato prévio com alguns profissionais destas instituições; 

c) facilidade de acesso aos dados. 

Convêm destacar que utilizamos como critério de escolha a existência de uma marcada 

preocupação destas instituições com as políticas de internacionalização, além da trajetória e 

experiência no campo da formação continua de professores universitários. Nestes contextos 

analisaremos aqueles documentos centrais da política de formação e entrevistaremos pessoas 

que estão diretamente envolvidas com este tema: responsáveis de formação, técnicos 

formadores e representantes dos coletivos docentes nas universidades (sindicatos e/ou 

organizações docentes).  

 

 

 

4. Primeiros resultados  

Apresentamos aqui os resultados alcançados através da análise documental realizada até o 

momento.  

 

4.1 Âmbito Transnacional 

A análise das políticas e recomendações transnacionais foi realizada com base em documentos 

que possuíam duas características principais: por um lado, as grandes declarações sobre a ES 

publicadas nos últimos anos e, por outro, grandes declarações sobre a profissão docente.  
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Caráter Ano Documentos 

Grandes Declarações 
sobre a Educação 

Superior 

1998 Conferencia Mundial de Educação Superior UNESCO 

2005 
Cooperação entre UNESCO e OCDE na elaboração de 

“Diretrizes em matéria de qualidade da Educação Superior 
através das fronteiras” 

2009 Conferencia Mundial de Educação Superior UNESCO 

Grandes Declarações 
sobre a Profissão 

Docente 

1997 Conferencia Geral UNESCO: Recomendações relativas à 
condição do pessoal docente 

2009 Relatório do Comitê Misto UNESCO OIT de expertos sobre a 
aplicação das Recomendações relativas ao pessoal docente 

Quadro 2: Relação de documentos transnacionais analisados 
 

As análises realizadas com o subsídio do programa MaxQda nos ajudaram a relacionar as 

ênfases conceituais e relacionar os diferentes documentos de acordo com as categorias que mais 

nos interessavam. 

Para a análise de conteúdo dos documentos transnacionais, criamos um sistema de códigos com 

sete grandes categorias previas, as quais foram divididas em subcategorias no decorrer da 

análise dos documentos, pois partimos de uma base conceitual e de um marco teórico que nos 

permitiu a criação de categorias prévias, o que não impede o aparecimento de novas categorias 

durante o processo de análise dos documentos. Isso demonstra que a pesquisa está aberta e 

deixa-se “surpreender” com os elementos que emanam da pesquisa de campo. 

O quadro a seguir mostra as categorias e subcategorias e a frequência com que apareceram em 

cada documento analisado: 

 
Quadro 3: Sistema de códigos e frequência com que aparecem em cada documento 

 

Os pontos escuros demonstram aquelas categorias que aparecem de forma mais enfática dentro 

de cada documento. As Recomendações de 1997 enfatizam o papel dos docentes e os seus 

direitos, de modo a garantir condições adequadas de trabalho, prezando especialmente pela 

liberdade acadêmica e pela autonomia. 
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O relatório do Comitê misto Unesco-OIT sobre a aplicação das Recomendações relativas ao 

pessoal docente faz uma serie de recomendações sobre a formação dos professores, enfatizando 

a necessidade de supervisar a eficácia dos modelos de formação e de formular estratégias de 

indução do pessoal docente para garantir um desenvolvimento profissional constante. 

As diretrizes UNESCO-OCDE em matéria de qualidade da ES através das fronteiras alertam 

para o aumento da privatização desde nível de ensino, aludindo à necessidade de combater as 

“fábricas de diplomas”, por meio da potenciação das redes de cooperação internacional e da 

interconexão dos sistemas e dos procedimentos de avaliação e garantia de qualidade.  

Com relação às duas Conferências Mundiais de ES da UNESCO (1998 e 2009), realizamos uma 

breve análise comparada, da qual destacamos alguns dos pontos que mais nos interessam neste 

trabalho:  

 

Referências à Transnacionalização:  

x Em 1998 havia uma grande ênfase na ideia de cooperação acadêmica e interuniversitária 

como uma das missões das instituições de ES, que deveriam criar as estruturas 

necessárias para promover este objetivo. A Conferência de 2009 reitera a necessidade 

de criar redes e associações internacionais e assegurar a equidade de acesso e 

permanência, para que a globalização beneficie a todos. Por isto coloca acento nos 

sistemas nacionais de reconhecimento e garantia de qualidade. Um elemento novo é a 

ideia de “provisão transfronteriça de Educação Superior”, que pode ser de grande 

contribuição, mas é preciso combater as fábricas de diplomas a nível nacional e 

internacional.  

x Também orienta para que haja maior coordenação entre as organizações 

intergovernamentais, supranacionais e não governamentais para dividir recursos e 

tarefas, assim como entre as entidades públicas e privadas para que haja maior rapidez 

na transferência de conhecimentos e para potenciar centros de excelência. A Unesco não 

menciona as significativas diferenças entre os objetivos das entidades públicas e 

privadas, apenas ressalta que devem trabalhar juntas, sem remeter às implicações, 

desafios e resistências desta aliança. 

 

Formação Contínua do Professorado 

x Em 1998 a UNESCO enfatiza a necessidade de uma “energética política de formação de 

pessoal” com diretrizes claras sobre os docentes, para que se ocupem de formar alunos 

mais autônomos. Também incentiva a atualização e melhora das competências 

pedagógicas, didáticas e metodológicas mediante programas adequados de formação, 
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estimulando a inovação permanente, mediante a garantia de condições profissionais e 

financeiras. Além do mais, considera a experiência internacional como importante 

mérito a ser levado em conta no momento de selecionar o pessoal docente. Em 2009, se 

retoma esta questão, mas a formação passa a ser um elemento estratégico para garantir 

que o “staff” cumpra com suas novas funções no marco das constantes mudanças nos 

sistemas. 

Com esta breve análise das duas Conferências da Unesco, pudemos constatar algumas 

mudanças e continuidades, rupturas e permanecias no campo dos discursos transnacionais sobre 

a formação de professores. Observamos uma relevante mudança de ênfase de uma Conferência 

a outra, pois a formação passa de ser um elemento essencial para o desenvolvimento 

profissional para ser um elemento de promoção e aplicação eficaz das reformas. Além disso, a 

forma como o documento aborda a relação entre o público e o privado é bastante polêmica e 

contraditória, visto que por um lado constata o perigo dos processos de privatização e os riscos 

que isso acarreta para a qualidade da educação e para a profissão docente e, por outro, apresenta 

a cooperação e a aliança entre entidades públicas e privadas como possível solução para este 

problema. 

 

4.2 Âmbito Regional 

A maioria dos documentos analisados anteriormente enfatiza a importância da cooperação 

regional em matéria de ES. Deste modo, entendemos pertinente realizar uma breve análise dos 

processos de construção do EEES e do SEM para conhecer as possíveis tendências no campo da 

formação de professores.  

 

4.2.1. Espaço Europeu de Educação Superior (EEES) 

As intensas mudanças ocorridas nos últimos anos para a construção do EEES não podem ser 

analisadas sem considerar o contexto de criação da própria União Europeia. Segundo Azevedo 

(2006: 172) o Processo de Bolonha é um conjunto de eventos relacionados com a aplicação dos 

princípios da reunião celebrada na Itália em 1999, cujo objetivo era construir um espaço comum 

de ES até 2010, tendo como objetivo fundamental aumentar a competitividade europeia frente a 

outras regiões.  

Os vinte e nove ministros de educação reunidos em Bolonha definiram conjuntamente os eixos 

para a criação de um espaço comum, os quais remetem principalmente para a ideia de 

convergencia e armonização (transparência, comparação e colaboração institucional); a 

promoção de um sistema único de créditos, que aponta para uma homogeneização da 
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certificação e a mobilidade como estratégia fundamental para promover a colaboração e a 

referida dimensão europeia da ES. 

Observamos que houve uma rápida e ampla difusão do Processo, já que a cada reunião aderiam 

novos países. Assim, podemos afirmar que o Processo de Bolonha se configurou como um 

projeto intergovernamental, cujas ideias e princípios foram apropriados pela União Europeia 

para acelerar a reforma dos modelos de governação nos diferentes países.vi 

De todas as declarações, a de Bergen (2005) foi a que colocou maior ênfase nos investimentos 

em formação continuada, reforçando o conceito de educação ao longo da vida. Além disso, as 

exigências para a adaptação ao EEES convocaram as universidades a uma “mudança de 

paradigmas”, segundo a qual os professores universitários não somente devem dominar certos 

conteúdos, mas, sobretudo, possuir habilidades didáticas e pedagógicas, o que recai como novo 

desafio à formação continua destes profissionais. 

 

4.2.2. Setor Educacional do Mercosul (SEM) 

No processo de integração dos países de Sul América, a experiência mais avançada é a do 

Mercado Comum do Sul, que se iniciou oficialmente em 1991, com o Tratado de Assunção 

assinado por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. 

A criação do Setor Educativo de Mercosul ocorreu logo no inicio em 1992, pois se entendia que 

a integração não poderia se restringir a uma ação meramente econômica. Durante a Reunião de 

Ministros de Gramado (RS, Brasil) em 2000, foi estabelecido que a missão do SEM é: 

 
“conformar un espacio educativo común, a través de la concertación de políticas que 

articulen la educación con el proceso de integración del MERCOSUR, estimulando la 

movilidad, el intercambio y la formación de una identidad y ciudadanía regional, con el 

objeto de lograr una educación de calidad para todos, con atención especial a los 

sectores más vulnerables en un proceso de desarrollo con justicia social y respeto a la 

diversidad cultural de los pueblos de la región” (Plano do SEM 2006-2010).vii 

 

Através da análise dos planos estratégicos publicados entre 1992 e 2011, observamos algumas 

das prioridades políticas assumidas pelo SEM, que num primeiro momento se centrou na 

cooperação universitária e seguimento dos estudos de pós-graduação e a partir do ano 2000 

passa a preocupar-se com a construção de uma identidade regional, credenciamento e 

reconhecimento de qualificações, avaliação, cooperação interuniversitária, mobilidade e 

incorporação de inovações. 

Recentemente, o plano elaborado para o período 2011-2015 reforça estes mesmos objetivos 

estratégicos. De acordo com as informações da avaliação do Plano Estratégico 2006-2010 e 
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propostas para 2011-2015, podemos destacar que ocorreram avanços significativos no 

relacionamento do SEM com outros blocos regionais e organismos internacionais, como OEI, 

UNASUL, União Europeia, UNESCO e OEA. Além disso, o documento coloca ênfase nos 

acordos firmados com a UE para a criação de programas de mobilidade e que se está 

promovendo um programa específico para a área de formação docente, como um Programa de 

Apoio do SEM (PASEM). Neste sentido, pode-se prever que os desafios, vantagens e 

desvantagens sinalizadas durante a análise do processo de integração educativa no âmbito do 

EEES também podem afetar a integração educativa no âmbito do SEM.  

O documento também afirma que a convergência entre o SEM e outras instancias internacionais 

e regionais é cada vez maior, citando a sua participação na Conferencia Mundial de ES da 

UNESCO. 

Em linhas gerais, os processos de integração no âmbito do EEES e do SEM estão bastante 

conectados com as linhas traçadas a nível transnacional, sendo que elementos como a 

cooperação, mobilidade, reconhecimento de títulos, avaliação e qualidade se repetem nos 

objetivos e planos traçados para ambos. 

As metas traçadas ao longo dos últimos anos demonstram grande proximidade com as 

tendências em vigor na EEES, como no caso das políticas de reconhecimento de estudos, 

mobilidade, construção de uma identidade regional e promoção de políticas regionais de 

capacitação de recursos humanos e melhora da qualidade da educação. Este último ponto nos 

permite entender que a formação de professores universitários também está contemplada como 

política regional. 

 

4.3 Nível Institucional  

No âmbito desta breve comunicação, não será possível descrever as peculiaridades históricas, 

políticas, culturais de cada uma das instituições, mas somente sinalizar para alguns dos aspectos 

da política de formação que existe em cada uma delas, já que este é o assunto que nos cabe aqui 

tratar. Ainda assim, estamos cientes de que estas características contextuais são de grande 

relevância para compreender a situação das políticas de formação docente nas diferentes 

instituições.  

Os sistemas universitários de cada país possuem características bastante diferentes: uma delas se 

refere à política de acesso e porcentagem de adultos matriculados na ES: no Brasil, apesar do 

enorme incremento do acesso a ES na ultima década (entre 2001 e 2010 a ES cresceu 110% no 

paísviii), a porcentagem de pessoas adultas (entre 25 e 64 anos) matriculadas neste nível no país 

ainda é baixo (11%) em comparação com Espanha (29%) os países da OCDE (28%)ix.   

Para além destas diferenças, existem também algumas similitudes, como a existência de 

programas/unidades de formação de professores no âmbito das universidades escolhidas. Neste 
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primeiro momento da pesquisa, realizamos um diagnóstico utilizando os dados disponíveis nas 

páginas Web das universidades escolhidas e também contatamos alguns professores e 

funcionários destas instituições para conhecer um pouco mais sobre estas iniciativas. 

 

O quadro seguinte mostra de forma sintética os setores e a estrutura da formação em cada uma 

destas instituições:  
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Universid

ades 
Catalunha São Paulo  

UAB URV UPC USP UNESP UNICAMP 

Setores de 
formação 
e ano de 
criação 

Unitat 
d’Innovació 
Docent en 
Educació 
Superior 
(IDES) 2003 

Instituto de 
Ciencias de la 
Educación (ICE-
URV) 1999 e 
Servei de 
Recursos 
Educatius (SRE) 
2004 

Instituto de 
Ciencias de la 
Educación 
(ICE-UPC) 
1998 

Gabinete de 
Apoio 
Pedagógico 
(GAP) 2004 
Comissão de 
Apoio 
Pedagógico 
(CAP) 2008 

Núcleo de 
Estudos sobre 
a Prática 
Pedagógica 
(NEPP) 2008 

Espaço de Apoio 
ao Ensino e 
Aprendizagem 
(EA²) 
2011 

Objetivos 
principais 

Reflexionar 
sobre a 
formação 
por 
competência
s;aprender a 
desenhar as 
disciplinas e 
sistemas de 
avaliação; 
avaliar o 
papel das 
metodologia
s atives no 
novo marco 
do EEES; 
conhecer as 
estratégias 
de E-A; 
utilizar as 
TICs como 
suporte à 
docência; 
compartilhar 
experiências 
do processo 
de adaptação 
das 
titulações ao 
EEES 
 

Possibilitar aos 
professores: 
Adquirir 
conhecimentos, 
destrezas e 
atitudes 
vinculadas às 
competências 
docentes; tomar 
consciência da 
necessidade de 
inovação 
educativa, 
desenvolver 
competências e 
habilidades 
docentes para 
promover a 
mudança; 
estabelecer 
espaços de 
intercambio de 
experiências 
docentes, gerar 
equipes docentes 
para concretizar 
projetos de 
inovação e 
adaptação ao 
EEES 

Form Inicial: 
Oferecer 
formação 
pedagógica 
básica, 
principalmente 
prática, 
coerente com 
o modelo 
educativo 
europeu e que 
permita ao 
professorado  
desenvolver, 
melhorar e 
inovar sua 
atuação 
docente 
Formación 
Continua: 
contribuir ao 
desenvolvimen
to profissional 
dos 
professores em 
todos os 
ambitos da sua 
atividade 
acadêmica. 

Construir 
espaços de 
aperfeiçoamen
to pedagógico 
para os 
docentes da 
Universidade 
de São Paulo. 
Valorizar as 
atividades 
relacionadas à 
Graduação, 
incentivando e 
dando apoio 
aos docentes 
para que 
renovem e 
aprofundem 
seus 
conhecimentos 
no sentido de 
melhorar a 
qualidade do 
ensino 
ministrado. 

Promover a 
reflexão sobre 
a prática 
pedagógica e a 
divulgação de 
experiências 
bem sucedidas 
em sala de 
aula; 
possibilitar o 
aperfeiçoamen
to contínuo da 
docência e 
garantir a 
manutenção da 
qualidade do 
ensino na 
universidade, 
ao lado da 
pesquisa e da 
extensão. 

Oferecer ações 
contínuas que 
permitam valorizar 
as aprendizagens e 
a docência na 
graduação; 
promover e 
divulgar eventos 
nas áreas de 
educação, ensino, 
pedagogia e 
avaliação do ensino 
superior; oferecer 
apoio e serviços 
que auxiliem 
docentes no 
constante 
aprimoramento de 
sua atividade de 
ensino; 
Oferecer auxílio 
acadêmico-
administrativo para 
ações que visem 
captar recursos e 
investimentos para 
inovações e 
aprimoramento no 
ensino de 
graduação. 

Quadro 4: Breve panorama sobre os setores de formação contínua de professores universitários 

 

Em termos comparativos, podemos afirmar que as universidades catalãs foram as primeiras em 

desenvolver centros de preparação específica para a formação dos docentes universitários, 

especialmente através dos Institutos de Ciências da Educação (ICEs), antes mais voltados para a 

formação continuada dos professores da educação básica e que, nos últimos anos, vêm se 

dedicando ao campo da formação docente universitária. Em algumas universidades como a 

UAB e a URV, para além dos ICEs, foram criados setores voltados especificamente para a 

docência universitária – IDES (Unidade de Inovação Docente na ES) e SRE (Serviço de 

Recursos Educativos) - como espaços para dar apoio e concreção aos novos desafios colocados 

especialmente pela construção do EEES. 

Notamos que a preocupação com os objetivos do EEES é muito presente nos objetivos da 

formação das universidades catalãs, especialmente no que se refere à formação por 

competências, melhoria das habilidades pedagógicas, uso de estratégias didáticas e das TIC, 

inovação docente e intercambio de experiências. 
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Nas universidades paulistas o processo de criação destas unidades é mais recente: na USP o 

Gabinete de Apoio Pedagógico foi criado em 2004 e se transformou em Comissão de Apoio 

Pedagógico em 2008. Também em 2008 houve na UNESP a criação do Núcleo de Estudos 

sobre a Prática Pedagógica (NEPP), que se caracteriza especialmente por possuir comissões nos 

diferentes “campus”, devido à distribuição descentralizada desta instituição pelo território, 

característica que faz deste um projeto peculiar. Na Unicamp o setor de formação existente foi 

criado recentemente, no inicio de 2011, mesmo assim existem alguns antecedentes importantes, 

como a Subcomissão de Formação de Professores, criada em 2003. 

Dentre os objetivos da formação nestas universidades, nota-se ênfase, sobretudo, em alguns 

conceitos como: aperfeiçoamento pedagógico, reflexão sobre a prática, qualidade dos processos 

de ensino-aprendizagem, melhorar a formação dos graduandos e apoio continuo à docência. 

 

5. Reflexões e considerações finais 

A partir das análises realizadas até o momento, vimos que as políticas que estão sendo adotadas 

a nível regional seguem em grande medida as diretrizes e recomendações transnacionais 

elaboradas nos últimos anos, como no caso do reforço à cooperação e ao reconhecimento de 

títulos, da internacionalização e das políticas de avaliação e regulação dos sistemas de ES. 

No âmbito institucional, mesmo tendo realizado apenas uma aproximação quanto às políticas de 

formação nas universidades catalãs e paulistas, pudemos identificar que em ambos os contextos 

existem desafios comuns por enfrentar, como a internacionalização, a mobilidade e o 

incremento da qualidade nos processos de ensino-aprendizagem, assim como sinalizam os 

discursos nos âmbitos transnacional e regional. Neste sentido, se intensifica o interesse pela 

pedagogia universitária e o consenso de que o melhor caminho para o incremento da qualidade é 

investir na formação continua dos docentes, numa possível responsabilização dos mesmos. 

Prova disso é o surgimento de setores encarregados exclusivamente da formação dos 

professores universitários no interior de algumas universidades na última década. Esta tendência 

precisa ser analisada em profundidade e em conjunto com outras políticas institucionais, para 

saber quais seriam são as demandas e as finalidades deste impulso à formação dos professores 

universitários em tempos de grandes reformas globais e de crescente interesse pela ES como 

motor de desenvolvimento econômico dos países. 

Depois de analisar e relacionar alguns dos discursos nos âmbitos transnacional, regional e 

institucional será objeto da próxima fase aprofundar na reflexão sobre as relações entre 

formação docente e transnacionalização educativa, partindo de uma visão de que a formação 

continua não pode ser meramente funcional/instrumental, mas deve promover o 

desenvolvimento profissional e a emancipação dos sujeitos envolvidos. 
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Para isto, a realização das entrevistas será fundamental e os resultados das mesmas servirão não 

somente para complementar e contrastar com as informações já coletadas, mas principalmente 

para conhecer a opinião e as propostas dos diferentes representantes sobre a política de 

formação nas universidades. 

Com esta breve comunicação, esperamos ter contribuído à reflexão sobre alguns dos impactos 

da transnacionalização nas dinâmicas de formação de professores nas universidades escolhidas e 

ter favorecido o conhecimento de algumas iniciativas de formação nestas instituições 

educativas. 
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